
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
Av. VIII, n° 50 - Bairro Carreira Comprida - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG

Sala 39
TERMO DE REFERÊNCIA - SMMA Nº 3/2026 - SMMA/GADM

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de ferramentas para execução das ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, referentes à
conservação de praças, parques e jardins, estabelecidas pela Lei Complementar Nº 4.570, de 30 de março de
2023.



Tabela 1: ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Alavanca maciça de ferro com ponteiro
e 1,80 m de comprimento, 1”.

UN 10 R$ 163,50 R$ 1.635,00

2 Arrancador de inço metálico (firmino)
com formato em Y, em aço carbono
com pintura eletrostática e cabo em
madeira fixado.

UN 20 R$ 10,73 R$ 214,60

3 Contentor flexível (big bag) em ráfia de

polipropileno, com quatro alças,
capacidade para 1.000 kg. Medidas:
120 x 90 x 90 cm.

UN 10 R$ 77,24 R$ 772,40

4 Bombona em polietileno de alta
densidade, com tampa removível e
cinta metálica de fechamento por
pressão. Capacidade para 100 litros.

UN 5 R$ 303,00 R$ 1.515,00

5 Carrinho de mão reforçado, com
caçamba em aço, chapa 14, pneu
maciço e capacidade de 60 litros.

UN 10 R$ 619,97 R$ 6.199,70

6 Cavadeira articulada, boca de lobo
grande, em aço carbono temperado,
SAE 1045, com cabo de madeira com
tamanho aproximado de 1,80 m.

UN 50 R$ 155,36 R$ 7.768,00

7 Contentor reservatório em plástico
rígido, do tipo Container IBC
(Intermediate Bulk Container), com
grade e palete metálicos. Capacidade
para 1.000 litros e válvula de saída.

UN 2 R$ 2.184,00 R$ 4.368,00

8 Enxada em aço carbono temperado,
com cabo de madeira fixado entre 130
e 145 cm. Largura da enxada entre 27
cm e 30 cm.

UN 30 R$ 35,23 R$ 1.056,90

9 Enxadão em aço carbono temperado,
com cabo de madeira fixado. Largura
aproximada de 14 cm.

UN 15 R$ 38,24 R$ 573,60

10 Enxadinha do tipo sacho, com duas
pontas, em aço carbono temperado e
cabo de madeira de 60 cm.

UN 15 R$ 25,71 R$ 385,65

11 Facão profissional com 18", lâmina em
aço carbono, cabo plástico ou de
madeira.

UN 10 R$ 21,80 R$ 218,00

12 Fitilho para amarração de ráfia F20,
produzido em polipropileno (PP). Rolo
com cerca de 200 m e/ou
aproximadamente 1 kg.

RL 5 R$ 38,60 R$ 193,00

13 Foice roçadeira em aço carbono
temperado, com olho de 32 mm e cabo
de madeira 120cm.

UN 25 R$ 36,40 R$ 910,00

14 Galão em polietileno, branco leitoso,
para transporte de combustível, com
capacidade para 5 litros. Produto deve

UN 10 R$ 18,87 R$ 188,70



atender as normas estabelecidas pela
Portaria do INMETRO 141/2019 e pela
Resolução 41 da ANP.

15 Garfo, do tipo forcado, com 5 dentes,
fabricado em aço carbono temperado e
cabo de madeira fixado 120cm.

UN 25 R$ 91,67 R$ 2.291,75

 

16 Garfo curvo, do tipo forcado, com 4
dentes, fabricado em aço carbono
temperado e cabo de madeira fixado
120cm.

UN 25 R$ 149,80 R$ 3.745,00

17 Lima chata do tipo murça para afiar
ferramentas agrícolas com 8". Cabo
plástico ou de madeira.

UN 50 R$ 45,56 R$ 2.278,00

18 Lona em polietileno, na cor preta, com
150 micras. Rolo de 20 kg,
aproximadamente 4 m x 50 m.

RL 2 R$ 146,89 R$ 293,78

19 Pá quadrada nº 04 em aço carbono
especial, SAE 1045, espessura de 2 mm.
Com cabo de madeira.

UN 10 R$ 34,70 R$ 347,00

20 Perfurador de solo a gasolina com
motor de 2 tempos, cilindrada mínima
de 51,7 cm³, potência máxima de 2,2
HP. Equipamento destinado a um único
operador. Mínimo de 1 ano de garantia.
Modelo de referência: Toyama TEA52X-
PH-GII.

UN 3 R$ 1.116,67 R$ 3.350,01

21 Picareta do tipo chibanca, em aço
carbono forjado, com lâmina tamanho
4, olho oval (70 mm x 45 mm) e cabo
de madeira.

UN 10 R$ 65,02 R$ 650,20

22 Podador de galhos com serrote, lâmina
de 11,5" de comprimento em aço
carbono flexível. Com cabo metálico
extensível até 3 m.

UN 5 R$ 373,48 R$ 1.867,40

23 Rastelo do tipo ancinho em aço
carbono temperado, com 12 a 14
dentes e cabo em madeira fixado,
tamanho do cabo entre 120 a 145 cm e
peso aproximado de 0,8 kg.

UN 30 R$ 22,42 R$ 672,60

24 Rastelo do tipo vassoura metálica com
22 dentes, pintura eletrostática, olho
de 23 cm e cabo de madeira de 120 cm.
Em aço carbono temperado.

UN 30 R$ 32,20 R$ 966,00

25 Rastelo do tipo vassoura plástica, em
polipropileno de alta resistência, com
30 dentes, olho de 23 cm e cabo de
madeira de 120 cm.

UN 30 R$ 17,34 R$ 520,20

26 Regador em polipropileno com
capacidade para 10 litros.

UN 5 R$ 20,12 R$ 100,60

27 Tela mosquiteiro, fabricada em
monofilamento de PEAD (Polietileno de
Alta Densidade), com proteção Anti UV.
Trama fechada: 1 mm x 1 mm. Rolo de
3 m x 50 m.

RL 5 R$ 465,17 R$ 2.325,85



28 Tesoura para poda de galhos (tesourão)
com lâminas em aço temperado corte
cruzado, cabos de madeira com 60 cm
(cabo longo).

UN 15 R$ 111,62 R$ 1.674,30

 

29 Tesoura de poda profissional com
lâminas em aço forjado e cabos em
madeira para aparar grama e/ou cerca
viva. Tamanho da tesoura sem os
cabos: 12".

UN 15 R$ 143,84 R$ 2.157,60

30 Tesoura de poda profissional com corte
cruzado (bypass), lâmina em aço
temperado e cabos de alumínio
recobertos com material
emborrachado. Modelo de referência:
Tramontina Profissional.

UN 30 R$ 137,00 R$ 4.110,00

31 Vassoura ecológica, com base de
madeira de 40 cm x 15 cm x 6 cm,
Cerdas produzidas com pet pós-uso e
cabo de madeira medido no mínimo
1,20 m.

UN 50 R$ 36,66 R$ 1.833,00

32 Roçadeira a gasolina profissional de
alta qualidade para serviços pesados,
que possa ser utilizada pelos menos
por 4 horas seguidas. Cilindrada
mínima de 38.9 (cm³); potência entre
2.0/2.7 (Kw/cv); rotação máxima de
12.500 rpm e rotação lenta de 2.800
rpm; volume aproximado do tanque de
combustível de 0.58 L. Com cabo para
duas mãos, cinto duplo de suporte e
sistema antivibratório. Peso sem
ferramenta de corte ou proteção: 7,9
kg. Modelo de referência Stihl FS 291.
Mínimo de 1 ano de garantia.

UN 10 R$ 3.951,59 R$ 39.515,90

TOTAL: R$ 94.697,74

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da assinatura do documento, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conforme recomenda o Estatuto da Cidade, cabe ao Poder Público assegurar o bem-estar dos cidadãos, o que
inclui, entre outras ações, a oferta de espaços públicos adequados à recreação, ao lazer e ao convívio social.
Nesse contexto, a manutenção e a conservação paisagística de praças, parques e jardins públicos são
indispensáveis, pois, além de promoverem a salubridade ambiental, contribuem para a preservação do padrão
estético e paisagístico dos locais. A Lei Complementar nº 4.570, de 30 de março de 2023, atribui à Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento a responsabilidade pela conservação de praças,
parques e jardins públicos do município. Para o cumprimento dessa competência legal, faz-se necessário



assegurar condições materiais adequadas para a execução das atividades de capina, roçagem, jardinagem e
manutenção paisagística, realizadas de forma contínua ao longo de todo o ano.
Por se tratarem de espaços de convivência e lazer, a revitalização e o cuidado contínuo desses ambientes
contribuem de forma decisiva para a melhoria da qualidade de vida da população.
Nesse sentido, a aquisição de ferramentas e insumos, de natureza tanto permanente quanto de consumo, é
essencial para garantir a efetividade das ações de preservação e manutenção desses espaços públicos. A
ausência desses materiais compromete significativamente a qualidade dos serviços prestados, dificultando a
adequada conservação ambiental e a manutenção estética das áreas ajardinadas e dos espaços de convivência
da cidade. Atualmente, nosso estoque de ferramentas encontra-se detalhadamente mapeado, evidenciando a
falta de diversos itens essenciais para a execução eficiente das atividades.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

3.1. Aquisição de materiais resistentes e adequados para uso intensivo, capazes de suportar as variações climáticas
da região;

3.2. Produtos certificados que asseguram a segurança dos usuários e o cumprimento das normas técnicas e
regulamentações pertinentes;

3.3. Materiais ergonomicamente adequados ao público atendido pela Secretaria, com foco na inclusão social e no
desenvolvimento integral dos indivíduos;

3.4. Facilidade de manuseio, armazenamento e transporte, otimizando a logística e a conservação dos materiais;

3.5. Adoção de práticas sustentáveis, incluindo o uso de materiais reciclados ou recicláveis, em conformidade com as
diretrizes de desenvolvimento nacional sustentável estabelecidas no art. 5º da Lei nº 14.133/2021;

3.6. Sistema de garantia mínima efetiva, com disponibilidade de assistência técnica e reposição de peças, quando
necessário;

3.7. Manuais de instruções e informações claras sobre uso e manutenção, redigidos em língua portuguesa.

3.8. Especificações dos produtos, conforme itens da Tabela 1: especificação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da exigência de CATÁLOGO OU AMOSTRA

4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá apresentar CATÁLOGO DE FÁBRICA DOS ITENS. Caso os catálogos não sejam suficientes para
análise conclusiva acerca da aderência do objeto ofertado em relação ao requisitado, o Agente de Contratação
ou Comissão de Contratação solicitará amostra, que será analisada pelo corpo técnico da área demandante,
sendo facultada a quaisquer interessados o acompanhamento da análise e de eventuais testes realizados pelo
retrocitado corpo técnico.

4.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Avenida VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, CEP 33045-090,
no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por
eventual atraso na entrega.

4.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado,
antes de findo o prazo.



4.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

a) Compatibilidade do produto com as especificações citadas na tabela com a descrição dos materiais na coluna
especificação.

4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de
Referência.

4.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.

4.10.Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito
manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

Em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, e considerando que o critério de julgamento adotado
é o de menor preço por item e que o valor estimado para cada item isoladamente não ultrapassa o limite legal de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), a presente licitação é destinada à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (ME/EPP).

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) envio da ordem de fornecimento para o e-mail
cadastrado do fornecedor, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 4 (quatro) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, CEP 33045-
090, no Almoxarifado Central, com identificação de destinação para Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
Agricultura e Abastecimento.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e
conforme consta no item 5 descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

5.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

5.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.10.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

5.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, III);

5.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V).
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5.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

5.11.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

5.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.12.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.12.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

5.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

5.13.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

5.14.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta.

 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis
dias úteis.

 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação da despesa observará as etapas
sucessivas, os fluxos internos e os prazos próprios estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 4.626/2025 para
cada setor envolvido

6.10.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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6.11.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 

6.12.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

6.13.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

6.14.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 

6.15.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

 

6.16.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 

6.17.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 
Prazo de pagamento

 

6.18.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior.

 

6.19.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-e de
correção monetária.

Forma de pagamento

6.20.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

 

6.21.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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6.22.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

6.23.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

6.24.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

7. ÍNDICE DE REAJUSTE CONTRATUAL

7.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR
AMPLO), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA e o sistema de REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para

fins de identificação em todo o território nacional;
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8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz.

 
8.10.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11.Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.12.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.13.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9. Habilitação fiscal, social e trabalhista

          9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10. Qualificação Econômico-Financeira

 
10.1.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.2.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

10.3.Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

10.4.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo
OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação] OU [valor total
estimado da parcela pertinente].

10.5.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

10.6.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão
ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, §6º)

10.7.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

11. Qualificação Técnica
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
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11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

 
11.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes

atestados executados de forma concomitante.

 
11.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

 
11.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, SE APLICÁVEL - EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS
PROFISSIONAIS, SE NECESSÁRIO E SEM EXIGIR VÍNCULO LABORAL ANTES DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO.

11.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

11.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

11.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

11.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

11.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

11.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

11.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

11.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

 

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1O custo estimado total da contratação é de R$ 94.697,74, conforme custos unitários apostos na Tabela 1.
 

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município. Destaca-se que uma parcela das despesas correspondentes aos materiais de
consumo poderá ser suportada por recursos financeiros vinculados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente. A
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definição de quais itens específicos serão custeados por esta fonte ocorrerá no momento da execução da
despesa, em estrita observância ao que foi aprovado em Reunião Ordinária do respectivo Conselho.

 
13.2A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Para os itens de material de consumo:
 
Órgão: 02 - PODER EXECUTIVO
Unidade Orçamentária: 032 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
Subunidade Orçamentária: 002 - GERÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E AMBIENTAL
 
Código Natureza: 18.541.2008.1026 - MANUTENÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS E PARQUES
 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo - Ficha 998
 
Para os itens de material permanente:
 
Órgão: 02 - PODER EXECUTIVO
Unidade Orçamentária: 032 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
Subunidade Orçamentária: 002 - GERÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E AMBIENTAL
 
Código Natureza: 18.541.2008.1026 - MANUTENÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS E PARQUES
 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente - Ficha 1001
 
13.3.      As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes, bem como a indicação exata da rubrica
orçamentária referente aos recursos vinculados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, serão informadas
oportunamente mediante apostilamento, após a liberação dos créditos correspondentes e a deliberação do
respectivo Conselho.
 

 
 

_____________________________________________________

 
Vicente de Paula Rodrigues

Secretário Executivo de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento

Em 25 de setembro de 2026.
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